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                                                                Cabo Frio, 10 de março de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 46/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria da Vereadora Caroline Midori da Costa Silva que “Dispõe sobre animais 

comunitários, estabelecendo normas para seu abrigamento no âmbito do Município de 

Cabo Frio e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 46/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria da Vereadora Caroline 

Midori da Costa Silva que “Dispõe sobre 

animais comunitários, estabelecendo normas 

para seu abrigamento no âmbito do 

Município de Cabo Frio e dá outras 

providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

Pretende-se, através desta iniciativa, a definição de normas para abrigamento dos 

animais comunitários, assim considerados todos aqueles animais que estabelecem vínculo, 

não havendo um tutor ou proprietário definido, mas mantenedores responsáveis por 

alimentação, abrigo e cuidados diários de forma continuada. 

 

O Projeto de Lei impugnado, fruto de iniciativa parlamentar, ao permitir a 

colocação de uma casinha para o animal nas calçadas, interfere no âmbito das atividades do 

Poder Executivo relativas ao uso e ocupação do solo. 

 

A matéria disciplinada pela propositura encontra-se no âmbito da atividade 

administrativa do Município, cuja organização, funcionamento e direção superior cabe ao 

Prefeito, com auxílio dos Secretários Municipais. 

 

A expedição de autorização para colocação de casinhas nas calçadas é matéria 

exclusivamente relacionada à Administração Pública, referende ao ordenamento urbanístico, 

a cargo do Chefe do Executivo.  

 

Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a disciplina legislativa. Assim, o 

Poder Legislativo não pode por meio de lei ocupar-se da administração, sob pena de se 

permitir que o legislador administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

 

Quando o Poder Legislativo do Município edita lei disciplinando atuação 

administrativa, como ocorre, no caso em exame, em função da autorização para colocação 

de casinhas nas calçadas, invade, indevidamente, esfera que é própria da atividade do 

administrador público, violando o princípio da separação de poderes. 

 

Todo e qualquer regramento relativo ao uso e ocupação do solo seja ele geral ou 

individualizado deve levar em consideração a cidade em sua dimensão integral, dentro de 

um sistema de ordenamento urbanístico, razão pela qual a exigência de planejamento e 

estudos técnicos. 

 

O art. 182, caput, da Constituição disciplina que “a política de desenvolvimento 

urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, 
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tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 

o bem-estar de seus habitantes”. 

 

O inciso VIII do art. 30 da Constituição Federal prevê ainda a competência dos 

Municípios para “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento, e da ocupação do solo urbano”. 

 

Tratando-se de matéria atinente a gestão da cidade, cabe nitidamente ao 

administrador público, e não ao legislador, deliberar a respeito do tema. 

 

A competência que disciplina a gestão administrativo-patrimonial é privativa do 

Chefe do Poder Executivo, assim a iniciativa do Legislativo importa em violação frontal ao 

texto constitucional que consagra a separação dos poderes estatais. 

 

Não bastasse o vício apontado, há que se considerar ainda que as normativas 

propostas pelo Projeto de Lei impõem a figura do mantenedor uma série de 

responsabilidades, incidindo diretamente no âmbito da responsabilidade civil, cuja tutela se 

dá pelo Código Civil, adentrando em matéria reservada à competência privativa da União, 

nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal. 

 

Portanto, a competência para legislar sobre a matéria não se insere na esfera 

municipal, daí porque a inconstitucionalidade da medida, que infringe o artigo 22, inciso I, 

da Constituição Federal. 

 

E tampouco o parágrafo único desse dispositivo constitucional poderia fundamentar 

essa iniciativa do Município, pois somente aos Estados, por lei complementar, será 

autorizado legislar sobre questões específicas relacionadas a direito civil.  

 

A matéria também não se inclui naquelas de competência comum ou concorrente da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, fixadas nos artigos 23 e 24 da 

Carta Magna.  

 

Deste modo, vejo-me na contingência de apor veto total ao projeto aprovado por 

inconstitucionalidade e ilegalidade, nos termos do artigo 46, § 1º, da Lei Maior local.  

 

Devolvo, pois, o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 

critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

 
 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


